
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 387.656 - PR (2013/0284864-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE LONDRINA 
PROCURADOR : JOAQUIM BAPTISTA DE FREITAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAIÇAL JANNANI 
ADVOGADOS : ALEXANDRE BRISO FARACO 
  MARCELO DE LIMA CASTRO DINIZ E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ALÍNEA "C". NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A aferição do quantitativo em que autor e réu saíram vencidos na demanda, 
bem como da existência de sucumbência mínima ou recíproca, mostra-se inviável 
em Recurso Especial, tendo em vista a circunstância obstativa decorrente do 
disposto na Súmula 7 desta Corte.
2. Modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a acolher a 
tese do recorrente, demanda reexame do acervo fático-probatório dos autos, o 
que é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ. 
3. Com relação ao dissídio jurisprudencial, a divergência deve ser comprovada, 
cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica 
entre eles. 
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 22 de abril de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE LONDRINA 
PROCURADOR : JOAQUIM BAPTISTA DE FREITAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAIÇAL JANNANI 
ADVOGADOS : ALEXANDRE BRISO FARACO 
  MARCELO DE LIMA CASTRO DINIZ E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento ao 

Agravo interposto de decisão que inadmitiu o Recurso Especial, que assim decidiu:

" Quanto à sucumbência recíproca, a Corte local consignou (fl. 
418, e-STJ):

Dessa forma, deve ser mantida a sucumbência no percentual 
estipulado pelo Juízo monocrático e mantido no despacho agravado 80% (oitenta 
por cento) de responsabilidade do Agravante e 20% (vinte por cento) para o 
Agravado.

Já nas razões do Recurso Especial, sustenta (fl. 431, e-STJ):
Ora, o que se pode concluir da análise dos dados acima é que, no 

que tange à alíquota, a despeito do pedido de 1%, foi deferido 3%, e com relação 
ao período, dentre os anos de 1998 e 2003 existem 5 anos, e entre 2003 e 2008 
também existem 5 anos. Percebe-se, assim, que decaiu o autor exatamente da 
metade de seu pedido, pelo que não há como persistir a desproporcional divisão 
dos ônus sucumbenciais imposta pelo TJ-PR.

Este Superior Tribunal tem entendimento pacífico de que "a 
aferição do quantitativo em que autor e réu saíram vencidos na demanda, bem 
como da existência de sucumbência mínima ou recíproca, mostra-se inviável em 
sede de recurso especial, tendo em vista a circunstância obstativa decorrente do 
disposto na Súmula 7 desta Corte" (AgRg no Ag 923.294/SP, Rel. Ministra 
Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 17.12.2007, p. 139).

Nesse sentido:
TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE 

ENERGIA ELÉTRICA. JULGAMENTO SOB O REGIME DOS 
REPETITIVOS DO ART. 543-C DO CPC. PRESCRIÇÃO DOS JUROS 
REMUNERATÓRIOS. TERMO A QUO. HONORÁRIOS. REVISÃO.

IMPOSSIBILIDADE. RITO DO ART 97/CF. 
DESNECESSIDADE. 1. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firme 
no sentido de não ser possível a revisão do quantitativo em que autor e ré 
decaíram do pedido para fins de aferir a sucumbência recíproca ou mínima, por 
implicar reexame de matéria fático-probatória - vedado pela Súmula 7/STJ. (...) 
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 897818/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 15.03.2011).
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TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL 
CIVIL EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA 
CORREÇÃO MONETÁRIA JUROS REMUNERATÓRIOS RESP'S 
1.003.955/RS E 1.028.592/RS JULGADOS SOB ORITO DO ART. 543-C DO 
CPC INTERESSE DE AGIR DOS CONTRIBUINTES CRÉDITOS 
VERTIDOS ENTRE 1987 E 1993 APLICAÇÃO DO ART. 462 DO CPC 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA 
CONFIGURADA.

(...) 3. Considerando o decaimento parcial de ambas as partes, 
está caracterizada a sucumbência recíproca, a ser apurada por ocasião da 
liquidação da sentença. 4. A revisão da distribuição dos ônus sucumbenciais, com 
o intuito de perquirir eventual decaimento mínimo de algum litigante, envolve 
ampla análise de questões de fato e de prova, consoante as peculiaridades de 
cada caso concreto, o que é inadequado na via especial, nos termos da Súmula 
7/STJ. 5. Embargos de divergência parcialmente providos.

(EAg 943344/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe 01/09/2010).

Por fim, a apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente.

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, 
parágrafo único, do CPC, e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no 
presente caso, impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea 
"c", III, do art. 105 da Constituição Federal.

Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, II, "a", do 
Código de Processo Civil, nego provimento ao Agravo."

Alega o agravante que no julgado não foi estabelecida a objetiva proporção 

sucumbencial, tendo ficado clara a violação da norma.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O 

Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis para alterar 

os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela firmado. Portanto 

não há falar em reparo na decisão.

Dispõe o decisum agravado:

" Este Superior Tribunal tem entendimento pacífico de que "a 
aferição do quantitativo em que autor e réu saíram vencidos na demanda, bem 
como da existência de sucumbência mínima ou recíproca, mostra-se inviável em 
sede de recurso especial, tendo em vista a circunstância obstativa decorrente do 
disposto na Súmula 7 desta Corte" (AgRg no Ag 923.294/SP, Rel. Ministra 
Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 17.12.2007, p. 139).  (fl. 483).

 

Reafirmo que modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo 

a acolher a tese do recorrente, demanda reexame do acervo fático-probatório dos autos, o 

que é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ.

Com relação ao dissídio jurisprudencial, a divergência deve ser comprovada, 

cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 

confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. É indispensável a 

transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, 

realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de caracterizar a interpretação legal 

divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do 

CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea 

"c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

Portanto, não fez o recorrente o devido cotejo analítico, e assim não 

demonstrou as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 

indicação da similitude fática e jurídica entre eles.

Ausente, portanto, a comprovação da necessidade de retificação a ser 

promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 
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entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0284864-5 AREsp 387.656 / PR

Números Origem:  00233836620088160014  07469923  108708  201000382006  23383662008160014  
3820062010  7469923  746992301  746992302  746992304

PAUTA: 22/04/2014 JULGADO: 22/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE LONDRINA
PROCURADOR : JOAQUIM BAPTISTA DE FREITAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAIÇAL JANNANI
ADVOGADOS : MARCELO DE LIMA CASTRO DINIZ E OUTRO(S)

ALEXANDRE BRISO FARACO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPTU / Imposto Predial e Territorial Urbano

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE LONDRINA
PROCURADOR : JOAQUIM BAPTISTA DE FREITAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAIÇAL JANNANI
ADVOGADOS : MARCELO DE LIMA CASTRO DINIZ E OUTRO(S)

ALEXANDRE BRISO FARACO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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